
LEI Nº 1.112/2006 (*)      
   



  13 de fevereiro de 2006

Autoria: Poder Executivo Municipal.

"INCLUI DISPOSITIVOS NOS ANEXOS I E VI DA LEI MUNICIPAL Nº 1.100/2005, QUE INSTITUIU O PLANO PLURIANUAL PARA O PERÍODO DE 2006 A 2009, AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".



SERGIO COSTA BEBER STEFANELO, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou  e eu sanciono a seguinte,



L  E  I 



Art. 1º. Ficam incluídas na Lei Municipal nº 1.100/2005, de 21.12.2005, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2006 a 2009, no Anexo I – Programas Finalísticos e de Apoio Administrativo e nos Anexo VI – LDO – Metas e Prioridades para o Exercício Financeiro de 2006, as seguintes ações no Programa 0011 – Gestão Pública Responsável, no Órgão 03 – Secretaria Municipal de Administração:

Ano: 
2006 

Órgão: 
03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Unidade: 
001 GABINETE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Programa: 
0011 GESTÃO PÚBLICA RESPONSÁVEL

Ação:
3010 Construção do Prédio da Procuradoria de Justiça

Produto: 
Obra Concluída

Objetivo:  
Dotar de estrutura básica para o exercício de suas funções

Meta Física: 
01

Meta Financeira: 
R$ 276.776,10

Ação:
3011 Ampliação da Cadeia Pública Municipal

Produto: 
Ampliação Concluída

Objetivo:  
Dotar de estrutura básica para o exercício de suas funções

Meta Física: 
01

Meta Financeira: 
R$ 151.627,70



Art. 2º. Para dar cobertura às ações previstas no artigo anterior desta lei, serão utilizados recursos do Plano Plurianual – PPA, com a redução parcial, no valor de R$ 290.776.10 (duzentos e noventa mil, setecentos e setenta e seus reais e dez centavos), da Ação 1082 – Construção e Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água e Esgoto, constante do Programa 0005 – Vida Saudável do Órgão 10 – Secretaria Municipal de Saúde.



Art. 3º. Para complementar a cobertura das ações previstas no art. 1º desta lei, serão utilizados recursos do superávit financeiro do exercício anterior, no valor de R$ 137.627,70 (cento e trinta e sete mil, seiscentos e vinte e sete reais e setenta centavos), em conformidade com art. 43, § 1º, I da Lei Federal 4.320/64. 



Art. 4º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito adicional especial no Orçamento Geral do Município no valor de R$ 428.403,80 (quatrocentos e vinte e oito mil, quatrocentos e três reais e oitenta centavos), com a criação dos seguintes projetos:

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

001 - GABINETE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

28 - ENCARGOS ESPECIAIS


845 - TRANSFERÊCIAS

0011 - GESTÃO PÚBLICA RESPONSÁVEL

3010 -
Construção do Prédio da Procuradoria de Justiça

4.0.00.00.00.00 - DESPESAS DE CAPITAL

4.4.00.00.00.00 - INVESTIMENTOS


4.4.90.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS


4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações



          
          276.776,10

3011 - Ampliação da Cadeia Pública Municipal

4.0.00.00.00.00 - DESPESAS DE CAPITAL

4.4.00.00.00.00 - INVESTIMENTOS


4.4.90.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS


4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações



          
          151.627,70

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES




          428.403,80


Art. 5º. Para dar cobertura ao crédito adicional especial aberto no artigo anterior, serão utilizados como recursos a redução parcial, com remanejamento e transposição da seguinte dotação orçamentária constante do Orçamento vigente, em conformidade com art. 43, § 1º, III, da Lei Federal 4.320/64: 

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

002.17.452.0005.1082 – Const. e Ampl.do Sistema de Abastecimento de Água e Esgoto

4.4.90.51.00.00 -  Obras e Instalações



                      290.776,10



Art. 6º. Para complementar a redução prevista no artigo anterior, será utilizado como recurso o superávit financeiro do exercício anterior, no valor de R$ 137.627,70 (cento e trinta e sete mil, seiscentos e vinte e sete reais e setenta centavos), em conformidade com art. 43, § 1º, I, da Lei Federal 4.320/64.


Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.



Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 13 dias do mês de fevereiro de 2006.

SERGIO COSTA BEBER STEFANELO

Prefeito Municipal



Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por afixação no lugar de costume, data supra.

MÁRCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

(*) Re-ratificação: Lei republicada por erro de numeração em 06 de março de 2006, onde se lê: “Lei nº 1.116/2006”, leia-se: “Lei nº 1.112/2006”.


